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se manifesta a resistência operária 
nos dias de hoje?
Andrea Fumagalli - A mais-valia é hoje 
gerada, atribuindo valor às “diferen-
ças”. O processo de acumulação não é 
caracterizado por rigidezes dicotômi-
cas (tempo de trabalho – tempo livre, 
produção – reprodução, produção – con-
sumo, trabalho manual – trabalho inte-
lectual etc.), mas se fundamenta sobre 
a exploração flexível das individualida-
des através dos imaginários e o resgate 
da necessidade (precariedade). O pro-
cesso laboral se individualizou. Isso sig-
nifica que não existe mais uma classe 
homogênea de trabalhadores, tornada 
coesa por uma prestação laboral co-
mum (exemplo: o operário-massa). O 
mundo do trabalho é fragmentado e 
dividido. Cada segmento do mercado 
do trabalho pode desenvolver resistên-
cias e conflitos, mas sozinho não está 
em condições de atingir uma massa de 
impacto suficiente para incidir em ní-
vel social. A resistência operária é uma 
delas, mas isolada não basta. É preciso 
acrescentar à luta e à resistência em 
cada condição laboral a capacidade de 
desenvolver processos de recomposi-
ção social. E tais processos só podem 
intervir no território (porque o territó-
rio é hoje o lugar da produção) e no 
terreno do Welfare como instrumento 
de remuneração (não de assistência) e 
a vida posta a trabalhar. Por isso, sou 
favorável à proposta de uma renda bá-
sica incondicionada como instrumento 
de recomposição social. 

Leia Mais...
>> Andrea Fumagalli já concedeu outra 

entrevista à IHU On-Line. 

* “Os mercados financeiros são o coração pul-
sante do capitalismo cognitivo”. Publicada na 
revista IHU On-Line número 302, de 03-08-2009, 
disponível em http://bit.ly/boM7zF 

“O que hoje aparece 

como não mensurável 

(des-medida) é a gestão 

do tempo e do espaço” 

Para Carlo Vercellone, a lei da mais-valia exprime a racionali-
dade econômica do capitalismo no que ela tem de mais essen-
cial, sob todas as suas formas: o de ser um sistema orientado 
para a acumulação ilimitada do capital   

Por Cesar Sanson e Graziela Wolfart | Tradução Benno Dischinger

N
a entrevista que concedeu, por e-mail, à IHU On-Line, Carlo Ver-
cellone se concentrou na questão referente à lei do valor e sua 
crise na passagem do capitalismo industrial ao capitalismo cog-
nitivo. “A origem e o sentido histórico da lei do valor tempo de 
trabalho estão estreitamente ligados à configuração da relação 

capital-trabalho que se desenvolve após a revolução industrial. É nesta con-
juntura histórica que a racionalidade econômica do capital, isto é, de lei da 
mais-valia, toma, com efeito, diretamente, o controle, e afirma seu empre-
endimento tanto sobre a esfera da produção como sobre a das necessidades, 
impulsionando progressivamente a lógica da produção/consumo de massa de 
mercadorias”. Na visão de Vercellone, “a lei do valor tempo de trabalho se 
afirma (...) como a expressão concreta de uma prática gerencial de ‘racio-
nalização’ da produção e de abstração do próprio conteúdo do trabalho, a 
qual fez do tempo do relógio e depois do cronômetro os meios por excelência 
para quantificar o valor econômico saído do trabalho, a fim de prescrever os 
modos operatórios e aumentar a produtividade”. E Vercellone define capi-
talismo cognitivo como “a passagem do capitalismo industrial a uma nova 
forma de capitalismo no qual a dimensão cognitiva e imaterial do trabalho se 
torna dominante do ponto de vista da criação de valor e da competitividade 
das empresas. Neste quadro, a questão central da valorização do capital e 
das formas de propriedade conduz diretamente à apropriação capitalista do 
comum e à transformação do conhecimento numa mercadoria fictícia”. Ao 
final da entrevista, Vercellone adiciona uma breve bibliografia, considerando 
a importância teórica do debate sobre a crise da lei do valor. 

Mestre de conferências na Universidade de Paris I Pantheón-Sorbonne, Car-
lo Vercellone é membro da Unidade de Pesquisas Matisse-Isys (http://matisse.
univ-paris1.fr). Especialista da história econômica da Itália, é o organizador da 
obra coletiva Sommes-nous sortis du capitalisme industriel? (Paris: La Dispute, 
2003). Vercellone é autor de Accumulation primitive du capital (1861-1980), 
Industrialisation et rapport salarial: une application au cas italien (Paris: 
L’Harmattan, 1999). Confira a entrevista.

Mais-valia: uma lei da exploração 
e do antagonismo
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IHU On-Line - No centro da crise do 
capitalismo, encontra-se a crise da 
lei do valor-tempo de trabalho. Em 
que sentido, a lei do valor/ mais-
valia, constitutiva da racionalidade 
econômica do capitalismo industrial 
e de sua força progressiva encontra 
hoje limites estruturais? 
Carlo Vercellone – Esta questão me 
parece essencial. Para responder, con-
sidero importante precisar previamen-
te o que se entende pela lei do valor 
tempo de trabalho e em que consiste 
sua articulação com a lei da mais-va-
lia. Num segundo passo, analisarei as 
causas que explicam o funcionamento 
e a força progressiva da lei do valor/
mais-valia no capitalismo industrial, e 
depois, sua crise no capitalismo cog-
nitivo. Comecemos, pois, por definir 
a lei da mais-valia. Ela exprime, com 
efeito, a racionalidade econômica do 
capitalismo no que ela tem de mais 
essencial, sob todas as suas formas: 
o de ser um sistema orientado para a 
acumulação ilimitada do capital. En-
contraremos esta ideia na célebre fór-
mula geral de O capital� de Marx (A-
M-A)�, onde a valorização do capital é 
um processo que não conhece limites 
na própria medida em que seu objeti-
vo não é nem o consumo, nem o valor 
de uso, mas a acumulação da riqueza 
abstrata representada pelo dinheiro. 
A mercadoria e a produção são, para 
o capital, simples meios para atingir 
este fim, isto é, a acumulação da mo-
eda por ela mesma, e isso a fim de 
aumentar sem cessar o poder de co-
mando que a moeda lhe confere sobre 
a sociedade e o trabalho, permitindo 
justamente apropriar-se (de maneira 
direta ou indireta) de um mais-valor. 

Neste sentido, na linha de A. Negri, 
pode-se afirmar que a lei da mais-valia 
se apresenta globalmente e de manei-

� Confira, nesta edição, a entrevista Marx: os 
homens não são o que pensam e desejam, mas 
o que fazem, com o historiador e filósofo Pedro 
de Alcântara Figueira. (Nota da IHU On-Line)
� Em português: M (mercadoria) — D (dinheiro) 
— M (mercadoria). Através desta fórmula, já 
se constata o lugar típico do dinheiro entre as 
duas mercadorias, submetido, assim, à avalia-
ção das pessoas participantes da troca quanto 
à equivalência qualitativa das mercadorias. 
Não é o dinheiro, neste caso, que domina a 
troca, senão a consciência da qualidade dos 
objetos a serem trocados, tendo o processo 
M — D — M como pressuposto e, igualmente 
como resultado, a mercadoria concreta. (Nota 
da IHU On-Line)

ra indissociável como uma lei da ex-
ploração e do antagonismo. Ela prece-
de, tanto de um ponto de vista lógico 
como histórico, a lei do valor, fazendo 
do tempo de trabalho a substância e 
a medida do valor das mercadorias. 
Também é por isso que eu rejeito a 
visão de certo marxismo que eu quali-
ficaria de ricardiano e segundo o qual 
a lei do valor tempo de trabalho teria 
encontrado sua origem num modo mí-
tico de produção mercadológica sim-
ples, constituída por trabalhadores 
independentes para se estender, num 
segundo tempo, ao capitalismo�.

� Na tradição marxista coabitam, - como Negri 
(1992) o sublinha com justo título, - duas con-
cepções da teoria do valor. A primeira insiste 
na dimensão qualitativa da relação de explora-
ção sobre a qual repousa a relação capital-tra-
balho, relação que pressupõe a transformação 
da força-trabalho em mercadoria fictícia. É 
o que nós chamamos a teoria do valor-mais-
valia. Ela apreende o trabalho abstrato como 
a substância da fonte comum do valor numa 
sociedade capitalista regida pelo desenvol-
vimento das relações mercantis e da relação 
salarial. Ao lado desta forma quantitativa, 
existe uma segunda concepção sobre o proble-
ma quantitativo da determinação do tamanho 
do valor. Ela considera o tempo de trabalho 
como o critério mensurador do valor das mer-
cadorias. É o que nós chamamos a teoria do 
valor tempo de trabalho. Temos aí, a nosso 
ver, uma concepção mais ricardiana que mar-
xiana da teoria do valor-trabalho à qual, como 
em Ricardo, se faz remontar a genealogia a 
um modo hipotético de produção mercantil 
simples, para se estender imediatamente ao 
capitalismo. Com efeito, em Marx, inclusive 
no primeiro livro de O Capital, a lei do valor-
trabalho é concebida diretamente em função 
da lei da mais-valia, e ela não tem nenhuma 
autonomia relativamente a esta última, isto é, 
à lei da exploração. A este propósito, é preci-
so reter na mente como estando aí, incluída 
no primeiro capítulo do livre I de O Capital, a 
escolha muito controvertida de Marx de partir 
da análise da mercadoria, que nada tem a ver 
com a hipótese de uma sociedade mercantil 
simples, que teria precedido o capitalismo. 
Resulta, em troca, a necessidade de mostrar 
como é a transformação da força de trabalho 
numa mercadoria fictícia e, portanto, a articu-
lação entre seu valor de troca e seu valor de 
uso (o próprio trabalho) que explica o mistério 
da origem do lucro. Em suma, em Marx não 
há nenhum fetichismo referente à lei do va-

É, ao contrário, a lei da mais-va-
lia, enquanto lei da exploração e do 
antagonismo, que engendrou a lei 
do valor tempo de trabalho como um 
subproduto e uma variável depen-
dente. A origem e o sentido históri-
co da lei do valor tempo de trabalho 
estão estreitamente ligados à confi-
guração da relação capital-trabalho 
que se desenvolve após a revolução 
industrial. É nesta conjuntura histó-
rica que a racionalidade econômica 
do capital, isto é, de lei da mais-va-
lia, toma, com efeito, diretamente 
o controle e afirma seu empreendi-
mento tanto sobre a esfera da produ-
ção como sobre a das necessidades, 
impulsionando progressivamente 
a lógica da produção/consumo de 
massa de mercadorias. Neste qua-
dro, a lei do valor tempo de trabalho 
se afirma (antes mesmo que a eco-
nomia política dos clássicos elabore 
a teoria do valor-trabalho) como a 
expressão concreta de uma prática 
gerencial de “racionalização” da 
produção e de abstração do próprio 
conteúdo do trabalho, a qual fez do 
tempo do relógio e depois do cronô-
metro os meios por excelência para 
quantificar o valor econômico saí-
do do trabalho, a fim de prescrever 
os modos operatórios e aumentar a 
produtividade. Ao mesmo tempo, ela 
vai assegurar, em função do tempo 
de trabalho socialmente necessário, 
a regulação a posteriori, pela troca 
mercadológica, das relações de con-
corrência ligadas à atividade des-
centralizada de unidades produtivas 
independentes umas das outras.

Racionalidade econômica do capital 
e lei do valor - mais/valia no capita-
lismo industrial

Sobre esta base, estamos, pois, em 
condições de caracterizar com certa 
precisão o que se pode chamar a ra-
cionalidade econômica da lei do va-
lor/mais-valia que marcou o desenvol-
vimento do capitalismo industrial. 

Num plano mais geral, esta racio-
nalidade econômica repousa sobre 
uma concepção produtivista e pura-

lor tempo de trabalho, enquanto lei da troca 
de equivalentes, que fariam uma espécie de 
invariante estrutural do funcionamento do ca-
pitalismo. (Nota do entrevistado) 

“A lei da mais-valia (...) 

engendrou a lei do valor 

tempo de trabalho como 

um subproduto e uma 

variável dependente”
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mente quantitativa do crescimento 
da produção e da produtividade. Ela 
pode ser definida como uma lógica 
que consiste em fabricar e em vender 
mercadorias em vista de maximizar o 
lucro, produzindo sempre mais com 
menos horas de trabalho e com menos 
capital. É por isso que, como já ob-
servava Marx nos Grundrisse, “O ca-
pital é ele próprio a contradição em 
processo: de um lado, ele se esforça 
em reduzir o tempo de trabalho (ne-
cessário à produção das mercadorias) 
a um mínimo, e, de outra parte, ele 
propõe o tempo de trabalho como a 
única fonte e a única medida da ri-
queza”. Em suma, é o próprio desen-
volvimento da racionalidade da lei do 
valor/mais-valia que conduz ineluta-
velmente ao seu esgotamento e à sua 
crise. Ainda mais precisamente, pelo 
conceito de racionalidade econômi-
ca da lei do valor/mais-valia é pre-
ciso entender duas dimensões com-
plementares (duas dimensões cujo 
esgotamento está no cerne da crise 
atual). 

A primeira dimensão designa a lei 
do valor pensada como a relação so-
cial que faz da lógica da mercadoria e 
do lucro o critério-chave e progressivo 
do desenvolvimento da riqueza social 
e da satisfação das necessidades. No-
temos que esta lógica apresenta, em 
diversos planos, uma ambivalência 
econômica, social e política essencial, 
uma ambivalência que, como o notava 
Andre Gorz�, nutriu a ideologia do pro-
gresso do capitalismo industrial, per-

� André Gorz (1923-2007): filósofo austríaco. 
Escreveu inúmeros livros, vários deles tradu-
zidos para o português, entre eles Adeus ao 
proletariado (Rio de Janeiro: Forense Uni-
versitária, 1982), Metamorfoses do trabalho. 
Crítica da razão econômica (São Paulo: Anna-
blume, 2003) e Misérias do Presente, Rique-
za do Possível (São Paulo: Annablume, 2004). 
Realizamos uma entrevista com André Gorz, 
publicada parcialmente na 129ª edição da re-
vista IHU On-Line, de 02-01-2005, e na íntegra 
no número 31 dos Cadernos IHU ideias, com 
o título A crise e o êxodo da sociedade sala-
rial, disponível para download em http://bit.
ly/aKdfWi. Sobre André Gorz, também pode 
ser lido o texto Pelo êxodo da sociedade sa-
larial. A evolução do conceito de trabalho 
em André Gorz, de autoria de André Langer, 
pesquisador do Cepat. O texto está publicado 
nos Cadernos IHU n.º 5, de 2004. O site do 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU deu ampla 
repercussão à morte de Gorz. Para acessar o 
material, acesse as Notícias do Dia. (Nota da 
IHU On-Line)

mitindo-lhe obter também a adesão 
da parte de setores consistentes do 
movimento obreiro e socialista (e isso 
ao preço do abandono de toda crítica 
da divisão capitalista do trabalho e da 
alienação na esfera do trabalho e das 
necessidades). 

IHU On-Line - Em que consiste esta 
ambivalência?
Carlo Vercellone - Ela consiste em que 
o decrescimento contínuo do tempo 
de trabalho necessário à produção em 
massa de mercadorias materiais e, 
portanto, a redução de seu valor uni-
tário, pôde, com efeito, apresentar-
se como o instrumento que permitia 
“libertar a humanidade da escassez”, 
satisfazendo de certa maneira uma 
massa crescente de necessidades, 
pouco importa se verdadeiras ou su-
pérfluas. Este aspecto “progressivo” 
da racionalidade do capital apresen-
tava-se também, pelo menos poten-
cialmente, isto é, sob a condição de 
lutas sociais, permitindo traduzir os 
ganhos de produtividade numa redu-
ção do tempo de trabalho, como o 
meio de reduzir a termo a constrição 
ao trabalho assalariado a um míni-
mo. Temos, então, aí, uma dimensão 
utópica – o desenvolvimento das for-
ças produtivas como instrumento de 
luta contra a escassez – sobre a qual 
o capitalismo industrial pôde assen-
tar uma espécie de legitimidade his-
tórica, mas cujos fundamentos serão 
profundamente desestabilizados no 
capitalismo cognitivo 

A segunda dimensão da racionalida-
de econômica da lei do valor/mais-va-
lia se refere à sua aplicação à organi-

zação da produção. 
Estamos na origem da norma que, 

no sentido de Marx, faz do tempo de 
trabalho abstrato, mensurado em uni-
dades de trabalho simples, não-quali-
ficado, a substância do valor das mer-
cadorias e o instrumento conjunto da 
avaliação, do controle e da prescrição 
do trabalho. Para compreender a ins-
tauração e o aprofundamento progres-
sivo desta norma, é preciso partir da 
incerteza estrutural que caracteriza a 
permuta capital-trabalho. A compra e 
a venda da força de trabalho levam, 
com efeito, a colocar à disposição uma 
quantidade de tempo, e não o traba-
lho efetivo dos assalariados, o que Pa-
olo Virno� expressa muito bem através 
da distinção entre o conceito de poder 
e de ato. Compreende-se, então, por 
que as relações de saber e de poder 
que se conectam em torno da organi-
zação da produção constituem um ele-
mento essencial do antagonismo ca-
pital-trabalho. E isso por duas razões 
essenciais. A primeira é que aqueles 
que controlam e ditam as normas 
operatórias podem também tornar-se 
mestres da intensidade e da qualida-
de do trabalho. A segunda razão é que 
aqueles que detêm os saberes produti-
vos podem aspirar a gerir a produção, 
ou seja, definir a organização do tra-
balho, bem como as finalidades sociais 
da produção. 

Uma organização científica 
do trabalho 

Estamos na presença de uma ques-
tão central que já se encontra no cer-

� Paolo Virno (1952): Filósofo e semiólogo 
italiano de orientação marxista. Atualmente, 
leciona na Universidad de Cosenza. Em 1977 
apresentou sua tese de doutorado sobre o con-
ceito de trabalho e a teoria da consciência de 
Theodor Adorno. Entre seus livros estão: Gra-
mática de la multitud. Para un análisis de las 
formas de vida contemporáneas (Madrid: Tra-
ficantes de Sueños, 2003); A Grammar of the 
Multitude: For an Analysis of Contemporary 
Forms of Life (Nueva York: Semiotext, 2004) 
e Cuando el verbo se hace carne. Lenguaje y 
naturaleza humanas (Madrid: Traficantes de 
Sueños, 2005). Confira a entrevista A multi-
dão, o mal e as instituições do futuro, repro-
duzida pelas Notícias do Dia 08-11-2006, dis-
ponível em http://migre.me/BiO5. Na edição 
161 da revista IHU On-Line, de 24-10-2005, 
Virno concedeu a entrevista “O cérebro social 
como interação direta entre sujeitos de carne 
e osso”, disponível para download em http://
migre.me/BiXV. (Nota da IHU On-Line)

“A norma industrial do 

tempo de trabalho 

abstrato se apresentava, 

assim, como a negação 

de toda autonomia e de 

toda dimensão cognitiva 

do trabalho”
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ne da reflexão dos primeiros grandes 
teóricos da revolução industrial, como 
Ure� e Babbage�. Esta reflexão será 
retomada e sistematizada por Taylor�, 
confrontada ao poder da composição 
de classe do obreiro profissional nas 
indústrias motrizes da segunda revo-
lução industrial. Taylor, reconhecendo 
que o “saber é o bem mais precioso” 
de que dispõem os trabalhadores em 
face do capital, fará dele o alvo de 
sua análise das causas da “ociosidade 
obreira”. Ele deduzirá daí a necessida-
de de fazer emergir e de expropriar os 
trabalhadores de seus “conhecimentos 
tácitos” para convertê-los, através do 
estudo dos tempos e dos movimentos, 
num saber codificado detido pelo ad-
ministrador e remetido aos assalaria-
dos sob a forma de estrita prescrição 
do tempo de trabalho e dos procedi-
mentos laborais. Taylor pensará ter, 
assim, estabelecido as bases irreversí-
veis de uma organização científica do 
trabalho que suprime toda incerteza 
sobre a execução do trabalho, asse-
gurando ao capital a planificação “ex-
ante” da lei do valor/mais-valia. Desta 
maneira, na usina tayloriana, a medida 
do trabalho e da produtividade, bem 
como o volume e o valor da produção 
eram em princípio programados e co-
nhecidos previamente pelos engenhei-
ros dos escritórios de planejamento e 
podiam ser reduzidos a uma unidade 
comum de cálculo em termos de tem-
po, o que também fornecia um indi-
cador bastante preciso das taxas de 

� Andrew Ure (1778–1857): químico escocês. 
(Nota da IHU On-Line) 
� Charles Babbage (1791–1871): cientista, 
matemático e inventor inglês. É mais conhe-
cido e, de certa forma, reverenciado como o 
inventor que projetou o primeiro computador 
de uso geral, utilizando apenas partes mecâni-
cas, a máquina analítica. Ele é considerado o 
pioneiro da computação. Seu invento, porém, 
exigia técnicas bastante avançadas e caras na 
época, e nunca foi construído. Sua invenção 
também não era conhecida dos criadores do 
computador moderno. (Nota da IHU On-Line)
� Frederick Winslow Taylor (1856-1915): en-
genheiro norte-americano, considerado o pai 
da administração científica por propor a uti-
lização de métodos científicos cartesianos na 
administração de empresas. Seu foco era a efi-
ciência e eficácia operacional na administração 
industrial. Sua orientação cartesiana extrema 
é ao mesmo tempo sua força e fraqueza. Seu 
controle inflexível, mecanicista, elevou enor-
memente o desempenho das indústrias em que 
atuou, todavia, igualmente gerou demissões, 
insatisfação e estresse para seus subordinados 
e sindicalistas. ��������� (Nota da IHU On-Line)

exploração (no sentido de Marx). 
 Pelo conceito de capitalismo cogni-

tivo se designa, então, a passagem do 
capitalismo industrial a uma nova for-
ma de capitalismo no qual a dimensão 
cognitiva e imaterial do trabalho se 
torna dominante do ponto de vista da 
criação de valor e da competitividade 
das empresas. Neste quadro, a ques-
tão central da valorização do capital 
e das formas de propriedade conduz 
diretamente à apropriação capitalista 
do comum e à transformação do co-
nhecimento numa mercadoria fictícia 
(NEGRI e VERCELLONE, 2008). 

IHU On-Line - O que podemos enten-
der por crise da lei do valor?
Carlo Vercellone - Esta crise se apre-
senta desde logo como uma perda de 
pertinência das categorias fundamen-
tais da economia política do capita-
lismo industrial: o capital, o trabalho 
e, bem evidentemente, o valor. Mais 
fundamentalmente ainda, ela corres-
ponde ao esgotamento destas duas di-
mensões da racionalidade econômica 
da lei do valor/mais-valia, sobre as 
quais, como vimos, o capitalismo in-
dustrial pudera afirmar sua dominação 
sobre o trabalho e encontra uma espé-
cie de legitimidade histórica como ins-
trumento de luta contra a escassez. 

A primeira dimensão corresponde, 
pois, ao esgotamento da lei do valor 
tempo de trabalho pensado como cri-
tério de “racionalização” capitalista 
da produção que faz da norma do tra-
balho abstrato, mensurado em unidade 
de trabalho simples, não qualificado, 

o instrumento conjunto da avaliação e 
da submissão real do trabalho ao capi-
tal. O crescimento de poder da dimen-
são cognitiva do trabalho determina, 
neste sentido, uma dupla crise da lei 
do valor. Uma crise da medida, de um 
lado, pois o trabalho cognitivo é uma 
atividade que se desenvolve sobre o 
conjunto do tempo de vida. O tem-
po passado e certificado na empresa 
é, em geral, apenas uma fração do 
tempo social efetivo de trabalho. No 
novo capitalismo, a fonte principal da 
criação do valor se situa, com efeito, 
cada vez mais, em apoio ou em aval da 
esfera de produção direta e do univer-
so das empresas. Neste quadro, não 
só as modalidades de organização do 
trabalho são cada vez menos prescrití-
veis, mas as fontes da competitividade 
dependem cada vez mais de uma co-
operação social produtiva que se de-
senvolve no exterior das fronteiras das 
empresas. Resulta disso também que 
o lucro, como a renda, repousa sem-
pre preferencialmente sobre meca-
nismos de apropriação da mais-valia, 
efetuados a partir de uma relação de 
exterioridade do capital em relação à 
organização da produção. 

Prescrição da subjetividade 
e não das tarefas 

Uma crise do controle, pois o en-
contro entre a intelectualidade difu-
sa e as tecnologias da informação e 
da comunicação faz da reapropriação 
coletiva do trabalho e dos meios de 
trabalho uma perspectiva novamente 
plausível, o que poderia novamente 
gerar conflitos recaindo sobre a pró-
pria autodeterminação da organização 
do trabalho e das finalidades sociais da 
produção. É por isso que, em muitas 
atividades produtivas, o modelo taylo-
rista da prescrição das tarefas cede lu-
gar ao da prescrição da subjetividade, 
na qual a questão central se torna “o 
controle total do tempo e do espírito 
dos trabalhadores” (GORZ).

A segunda dimensão remete ao es-
gotamento e à crise da lei do valor 
pensada como a relação social que 
faz da lógica da mercadoria e do lu-
cro o critério-chave e progressivo do 
desenvolvimento da riqueza social e 

“A instalação de uma 

economia fundada no 

conhecimento precede 

e se opõe, tanto de um 

ponto de vista lógico 

como histórico, à 

formação do 

capitalismo cognitivo”
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da satisfação das necessidades. Esta 
crise se expressa através de um di-
vórcio crescente entre a lógica do 
valor e a da riqueza. Para melhor 
compreender o sentido desta afir-
mação, é preciso lembrar como para 
Marx (mas também para Ricardo) o 
valor das mercadorias depende das 
dificuldades da produção e do tem-
po de trabalho. O conceito de valor 
é, pois, completamente diferente do 
conceito de riqueza, que depende da 
abundância, do valor de uso (não do 
valor de troca) e, portanto, da gra-
tuidade. Ora, a lógica capitalista da 
produção mercantil encontrara, como 
se viu, no capitalismo industrial, uma 
espécie de legitimidade histórica na 
capacidade de desenvolver a riqueza, 
produzindo sempre mais mercadorias 
com menos trabalho e, portanto, com 
preços unitários cada vez mais bai-
xos, permitindo satisfazer uma massa 
crescente de necessidades. No entan-
to, no capitalismo cognitivo, esta li-
gação positiva entre valor e riqueza, 
entre produção mercantil e satisfação 
das necessidades é rompida. Mais ain-
da, ela se inverte. Isso significa que 
a lei do valor sobrevive agora como 
uma espécie de invólucro esvaziado 
do que Marx considerava como sendo 
a função progressiva do capital. Isso 
significa o desenvolvimento das for-
ças produtivas como instrumento de 
luta contra a escassez, permitindo, a 
termo, favorecer a passagem do reino 
da necessidade ao reino da liberda-
de. Diversas evoluções do capitalismo 
cognitivo ilustram esta desconexão 
entre valor e riqueza que, segundo 
Gorz (2004), é a manifestação da 
“crise do capitalismo em seus funda-
mentos epistêmicos”. 

O bem comum conhecimento

Elas remetem à contradição funda-
mental entre a lógica de valorização 
do capitalismo cognitivo e a lógica in-
trinsecamente não mercantil da eco-
nomia do conhecimento. Notemos que 
esta contradição lança suas raízes nas 
propriedades particulares do bem co-
mum conhecimento e em seu caráter 
irredutível ao estatuto de mercadoria 
e de capital. Em comparação com as 

mercadorias clássicas, as particulari-
dades do bem comum conhecimento 
consistem, com efeito, em seu cará-
ter não rival, não controlável e cumu-
lativo. Diversamente dos bens mate-
riais, o conhecimento não se destrói 
pelo consumo. Melhor ainda, ele se 
enriquece quando circula livremente 
entre os indivíduos. Cada novo co-
nhecimento gera outro conhecimento 
num processo cumulativo. Por isso a 
apropriação privativa do conhecimen-
to só é realizável por meio do estabe-
lecimento de barreiras artificiais ao 
acesso. Esta tentativa colide, portan-
to, com obstáculos maiores. Eles se 
referem tanto à exigência ética dos 
indivíduos como à maneira pelo qual 
o uso das tecnologias da informação e 
da comunicação torna cada vez mais 
difícil a execução dos direitos de pro-
priedade intelectual. Além disso, a 
tentativa de transformar o conheci-
mento numa mercadoria fictícia gera 
uma situação paradoxal, isto é, uma 
situação na qual, quanto mais o valor 
de troca do conhecimento aumenta 
artificialmente, mais o seu valor de 
uso, isto é, sua utilidade, baixa, pelo 
fato mesmo de sua privatização e de 
sua rarefação. Em suma, o capitalis-
mo cognitivo não pode se reproduzir 
senão entravando as condições obje-
tivas e as faculdades criadoras dos 
agentes na base do desenvolvimento 
de uma economia fundada no saber e 
em sua difusão. 

Notemos, de maneira mais geral 
que, para um grande número de pro-
duções intensivas em conhecimentos, 

como, por exemplo, os lógicos, os 
bens culturais numerados, mas tam-
bém os medicamentos (etc.), os perío-
dos de trabalho e, portanto, os custos 
de reprodução, são muito baixos e, 
em certos casos, tendem a zero. Esses 
bens deveriam, então, ser vendidos a 
preços muito baixos, ou até cedidos 
gratuitamente, o que encerraria o ris-
co de conduzir à diminuição drástica 
do valor monetário de produção e, por 
conseguinte, dos lucros que lhe são 
associados. Neste quadro, a questão-
chave para o capital torna-se, então, 
uma estratégia de reforço dos direitos 
de propriedade intelectual, permitindo 
construir artificialmente uma raridade 
dos recursos. É assim que o capital é 
conduzido a desenvolver sempre mais 
mecanismos rendosos de rarefação da 
oferta, na tentativa de manter de ma-
neira forçada a primazia do valor de 
troca e salvaguardar os lucros. Temos 
aí uma situação que contradiz, a meu 
ver, os próprios princípios sobre os 
quais os pais fundadores da economia 
política justificavam a propriedade 
como um instrumento de luta contra 
a escassez. 

Num certo sentido, pode-se, pois, 
afirmar que existe mesmo a tentativa 
de manter em vigor, de maneira força-
da, a primazia da lógica da mercadoria 
e do valor de troca que conduz o ca-
pital a tentar emancipar-se da lei do 
valor tempo de trabalho. Disso resulta 
uma contradição sempre mais aguda 
entre o caráter social da produção e 
o caráter privado da apropriação que 
constitui uma das maiores manifesta-
ções da crise da lei do valor na era do 
capitalismo cognitivo. 

O esgotamento da racionalidade 
da lei do valor/mais-valia tem, além 
disso, outras manifestações cruciais 
que atestam a profundeza da crise do 
capitalismo e de seu divórcio com as 
necessidades sociais. 

A primeira se refere ao lugar cres-
cente do capital dito imaterial que 
constitui, agora, a parte mais consi-
derável da capitalização das bolsas. 
Ora, o capital chamado imaterial 
também escapa a toda medida obje-
tiva em termos de “custos históricos” 
(e, portanto, em termos de tempo de 
trabalho necessário à sua produção). 

“Diversamente dos 

bens materiais, o 
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Seu valor só pode ser a expressão da 
avaliação subjetiva dos lucros ante-
cipados, efetuado pelos mercados 
financeiros, apossando-se por este 
meio de uma renda. Isso contribui 
para explicar por que o valor bolsis-
ta deste capital é, em sua essência, 
fictício e submetido a flutuações de 
grande amplitude. Ele se baseia numa 
lógica autorreferencial própria das fi-
nanças, que alimenta as bolhas espe-
culativas destinadas inelutavelmente 
a explodir, envolvendo o conjunto 
do sistema de crédito e da economia 
numa recessão profunda. 

 A segunda manifestação se refe-
re à maneira pela qual – face a ten-
dências estagnacionistas cada vez 
mais profundas – os únicos setores 
onde as necessidades e a demanda 
social estão em contínua expansão 
correspondem ao que se chama as 
produções do homem pelo homem 
(saúde, educação, pesquisa, cuida-
dos prestados às pessoas), assegu-

rados tradicionalmente na Europa, 
pelos serviços coletivos do Welfare-
State. Este elemento contribui para 
explicar a extraordinária pressão 
exercida pelo capital para privatizar 
e submeter à lógica mercadológica 
estes serviços coletivos. No entanto, 
este tipo de atividades, por razões 
que já evocamos numa entrevista 
anterior, não podem ser submetidos 
à racionalidade econômica da lei do 
valor/mais-valia senão ao preço de 
um desperdício de recursos e de de-
sigualdades sociais profundas que, 
por acréscimo, correriam o risco de 
desestruturar as forças criadoras bá-
sicas de uma economia fundada no 
conhecimento. 

Enfim, o potencial de negatividade 
do novo capitalismo só consiste em 
tornar artificialmente raros certos re-
cursos abundantes e gratuitos. 

Ele também se exprime na acele-
ração de uma lógica predadora e de 
rarefação dos recursos naturais não 

renováveis. De fato, o capitalismo 
cognitivo não suprime a lógica produ-
tivista do capitalismo industrial. Ele a 
rearticula e a reforça através de uma 
aliança entre o capital e a ciência que 
põe as novas tecnologias ao serviço 
de uma busca de padronização e de 
transformação mercadológica do vi-
vente, que acentua os riscos de des-
truição da biodiversidade e de deses-
tabilização ecológica do planeta. 

Para concluir, o conjunto das 
contradições subjetivas e objetivas 
que atravessam o capitalismo cog-
nitivo, caracterizando a crise da lei 
do valor/mais-valia, são de tal acui-
dade que elas recordam a situação 
descrita por Marx no último capítu-
lo do livro III de O Capital, quando 
ele afirmava: “a crise explode no 
momento em que a contradição e o 
antagonismo entre, de um lado, as 
relações de distribuição – portanto 
a forma histórica especificada de 
suas relações de produção – e, de 
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